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A segurança e a resiliência do setor elétrico deixaram de ser temas periféricos 
para ocupar o centro da agenda da transição energética global. Em um cenário 
previsível, marcado pela intensificação das mudanças climáticas, pela crescente 
eletrificação da economia e pela digitalização acelerada das redes elétricas, os 
sistemas de energia estão cada vez mais expostos a eventos climáticos de baixa 
probabilidade, que, por definição, desafiam os limites e parâmetros do 
planejamento energético convencional. Enquanto a confiabilidade foi 
historicamente concebida para tratar contingências rotineiras e previsíveis, a 
resiliência exige uma postura mais abrangente, de modo a garantir a 
continuidade dos serviços essenciais mesmo diante de rupturas vinculadas a 
eventos severos. 

Essa mudança de paradigma do planejamento no Setor Elétrico Brasileiro (SEB) 
não é apenas conceitual. A integração massiva de fontes renováveis 
intermitentes, a necessidade de ampliar a flexibilidade operativa das redes de 
transmissão e distribuição de energia elétrica, o envelhecimento da 
infraestrutura existente e a dependência crescente de sistemas digitais exigem 
instrumentos regulatórios e mecanismos de investimento à altura do desafio. 
Neste sentido, um importante instrumento adotado pelo SEB está presente no 
Plano de Transição Energética (PLANTE), que amplia as bases estratégicas para 
incorporar mecanismos de resiliência como elemento estruturante da política e 
do planejamento energético brasileiro. 
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No campo das redes de distribuição e transmissão, avanços regulatórios 
recentes merecem reconhecimento: obrigações relacionadas a planos de 
contingência, manejo vegetal, comunicação em emergências, indicadores de 
desempenho e procedimentos de recomposição do serviço representam passos 
concretos na direção certa. Contudo, sua efetividade dependerá da 
implementação consistente pelas concessionárias, da qualidade das informações 
reportadas e, sobretudo, da capacidade institucional de incorporar os 
aprendizados gerados pelos eventos climáticos severos. O PLANTE pode 
desempenhar um papel central nesse processo, permitindo transformar os 
objetivos de resiliência em uma agenda permanente de avaliação ex-post, 
identificar lacunas regulatórias e operacionais e articular seus resultados aos 
processos tarifários e ao planejamento de investimentos. 

A modernização tecnológica das redes é outro vetor incontornável. A 
descentralização do sistema elétrico e a expansão da geração renovável, dos 
recursos energéticos distribuídos e da eletromobilidade tornam a operação das 
redes mais complexa e mais dependente de dados em tempo real. Tecnologias 
como sensoriamento avançado, redes autorrecuperáveis, dynamic line rating, 
usinas virtuais, inversores grid-forming, digital twins e ferramentas de 
inteligência artificial oferecem ganhos reais de flexibilidade e resposta 
operacional, mas sua difusão depende de sinais regulatórios capazes de 
reconhecer os benefícios sistêmicos e, assim, estimular os investimentos 
associados. 

Deste modo, abrem-se oportunidades para o desenvolvimento de metodologias 
de valoração, comparação e escalabilidade de soluções inovadoras, permitindo 
que sejam avaliadas em bases técnico-econômicas consistentes frente a reforços 
tradicionais das redes de distribuição, onde a transição energética se fizer mais 
presente e impactante. Merece ser destacado que não se trata de adotar 
tecnologias por impulso inovador. A incorporação dessas soluções deve estar 
condicionada a critérios claros de interoperabilidade, segurança cibernética, 
proteção de dados, transparência algorítmica e avaliação rigorosa de 
custo-benefício para que não impactem, sobremaneira, os consumidores. 

Neste sentido, projetos de pesquisa vinculados ao Programa de Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação (PD&I) da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), incluindo os projetos do tipo sandboxes regulatórios, são instrumentos 
valiosos para testar aplicações em ambiente controlado, reduzir incertezas e 
criar referências técnicas sólidas antes da incorporação à regulação setorial. 

Para orientar esses investimentos com eficiência, é indispensável a adoção de 
uma metodologia consistente, centrada na definição de indicadores orientados a 
resultados. Métricas como redução da duração e da frequência de interrupções 
em eventos severos, tempo de recomposição do serviço, continuidade do 
atendimento a cargas críticas, mitigação de riscos em áreas vulneráveis e 



capacidade de resposta em contingências devem subsidiar os processos 
tarifários, planos de investimento e mecanismos de contratação baseados em 
desempenho. Dessa forma, a agenda de resiliência transcende a lógica das 
obrigações operacionais e passa a orientar decisões estratégicas de 
investimentos preventivos e inovações tecnológicas. 

Uma das características mais marcantes do processo de transição energética foi 
a expansão acelerada das fontes renováveis não tradicionais, em busca do duplo 
objetivo de descarbonizar a geração de energia elétrica e aumentar a segurança 
energética. Essa tendência traz consigo uma exigência que não pode ser 
subestimada: garantir mais segurança, flexibilidade e previsibilidade ao sistema 
elétrico. 

Neste novo contexto, o armazenamento de energia assumirá um papel cada vez 
mais estratégico, não apenas por permitir o deslocamento temporal da geração, 
mas por oferecer atributos essenciais à operação do Sistema Interligado 
Nacional (SIN), com destaque para capacidade, reserva, estabilidade e resposta 
rápida a variações de carga e geração. Para que esses ativos de armazenamento 
sejam efetivamente incorporados à matriz elétrica, é preciso superar uma lógica 
restrita à geração líquida ou à arbitragem de preços no mercado de curto prazo, 
avançando em modelos econômico-comerciais que reconheçam seus múltiplos 
serviços sistêmicos. 

A viabilização de projetos de armazenamento de grande porte exige, ainda, 
atenção especial à fase pré-operacional. Estudos de viabilidade, engenharia 
conceitual, modelagem regulatória, licenciamento e estruturação financeira 
envolvem custos e riscos elevados, especialmente em um mercado ainda em 
consolidação. Assim, mecanismos competitivos e transitórios de apoio a essa 
etapa podem reduzir barreiras de entrada, ampliar a maturidade da carteira de 
projetos, acelerar o aprendizado institucional e estimular a concorrência entre 
os projetos. O objetivo não é subsidiar tecnologias, mas criar as condições para 
que soluções inovadoras em ambiente competitivo sejam capazes de garantir os 
futuros processos de contratação via leilão de reserva de capacidade, com 
contratos regulados provendo segurança para o financiamento de longo prazo. 

Entre as alternativas de armazenamento de longa duração, as usinas 
hidrelétricas reversíveis devem ser priorizadas, notadamente quando 
associadas a ativos hidrelétricos já existentes. Assim, é possível o 
aproveitamento da infraestrutura operacional, da conexão à rede e do 
conhecimento institucional acumulado, que se tornam vantagens competitivas 
relevantes, destacando-se os estímulos à cadeia produtiva ociosa. 

Nessa direção, a implantação de usinas hidrelétricas reversíveis requer critérios 
regulatórios, ambientais e institucionais claros, articulados entre outorga, gestão 
de recursos hídricos, regulação setorial e licenciamento ambiental. O desafio 
está em reduzir incertezas e ampliar a previsibilidade aos investidores, sem 



abrir mão das salvaguardas socioambientais, do respeito aos usos múltiplos da 
água e da atenção às especificidades locais de cada empreendimento. 

Por fim, destaca-se que a transição energética brasileira será tão robusta quanto 
a infraestrutura que a sustenta. Portanto, incorporar a resiliência e a segurança 
do sistema elétrico como dimensões permanentes do planejamento energético 
não é uma escolha opcional, mas uma condição para que o processo de 
transição energética seja consistente e duradouro, de forma a possibilitar o 
aproveitamento das vantagens competitivas que o Brasil dispõe em relação ao 
resto do mundo. 

 


